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PARECER JURÍDICO DA ASSESSORIA JURÍDICA Nº 062/2023 

 

 

Objeto: Inexigibilidade de Licitação para Contratação do SERVIÇO SOCIAL DA 

INDUSTRIA - SESI inscrita no CNPJ sob nº 03.777.341/0112-81 para realização de 

capacitação e treinamento NR11- segurança na operação de máquinas pesadas, para 

servidores da Secretaria Municipal de Obras e Serviços. 

 

Item Descrição Und Qnt Total 

1  Treinamento NR11- segurança na operação de máquinas 

pesadas 

Serv 01 R$ 4.595,00 

 

Justificativa: Conscientizar o operador para com os procedimentos de segurança de 

acordo com a operação de maquinas pesadas, estabelecendo uma conduta profissional e segura, 

bem como, zelar pelo melhor desempenho e rendimento do equipamento, evitando manutenções 

corretivas, conforme orientação de segurança, operação e recomendações da NR 11 e NR 12. 

 

Atendendo aos requisitos anteriormente citados, entendemos que a empresa SERVIÇO 

SOCIAL DA INDUSTRIA – SESI inscrita no CNPJ sob nº 03.777.341/0112-81 pode ser a 

contratada para execução dos serviços aqui solicitados, uma vez que atende os requisitos exigidos. 

 

Justificativa da escolha do fornecedor: O fornecedor/prestador acima foi escolhido 

porque é do ramo pertinente ao objeto demandado, apresentou toda a documentação referente a 

habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista;  

 

Justificativa do valor: O preço total da aquisição de R$ 4.595,00 pela prestação dos 

serviços é compatível com o preço praticado no mercado. 
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Condições de Pagamento: Será exigida, no ato do pagamento, a apresentação das 

Certidões de Regularidade Fiscal dos encargos tributários das Fazendas Federal, Estadual e 

Municipal da sede da CONTRATADA. 

 

Fica expressamente estabelecido que os preços constantes na proposta da 

CONTRATADA incluem todos os custos diretos e indiretos para a execução do Objeto 

contratado, constituindo-se na única remuneração devida.  

A Nota Fiscal/Fatura deverá ser emitida de acordo com os valores unitários e totais 

discriminados na Autorização de Fornecimento.  

A Nota Fiscal deverá ser emitida em nome do Município de Rio das Antas com 

indicação do CNPJ específico, nº 83.074.294/0001-23. 

De acordo com o §6º, I, do Art. 23, Anexo XI, do Regulamento do ICMS Catarinense, 

ficam os licitantes vencedores obrigados a emitir nota fiscal eletrônica – NF-e, modelo 55, em 

substituição às notas fiscais impressas modelos 1 e 1-A, quando for o caso. 

As notas fiscais deverão ser enviadas para o e-mail: compras@riodasantas.sc.gov.br  

Os arquivos XML deverão ser enviados no e-mail: nfe@riodasantas.sc.gov.br  

Após a apresentação da proposta, não haverá reajuste de preço. 

 

Do Acompanhamento: Em observância ao que dispõe o artigo 67, da Lei 8.666/93, 

nomeia-se como fiscal de execução do Contrato/Recebimento do objeto deste Processo de 

Dispensa Licitação o Sr.(a) Tatiana Rodrigues de Oliveira, que receberá, cópia integral deste 

Termo de Referência Adjudicação e Homologação, para o efetivo exercício de sua atribuição, na 

qual deverá acompanhar e registrar todas as ocorrências relacionadas com a execução do mesmo, 

determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. 

 

Foro: Fica eleito o foro da Comarca de Caçador (SC), com renúncia expressa a qualquer 

outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões decorrentes da plena e fiel 

execução deste contrato. 

 

É relatório passo a fundamentar 

 

 

mailto:compras@riodasantas.sc.gov.br
mailto:nfe@riodasantas.sc.gov.br
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FUNDAMENTAÇÃO  

 

Prefacialmente, vale registrar que o presente parecer toma por base, exclusivamente, os 

elementos que constam até a presente data no requerimento anexo. Incumbe a este órgão 

prestar consultoria sob o prisma estritamente jurídico, não lhe competindo imiscuir-se na 

conveniência ou na oportunidade dos atos praticados no âmbito do requerente nem analisar 

aspectos de natureza eminentemente técnica ou administrativa. 

  

A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade assessorada no 

controle da legalidade administrativa dos atos a serem praticados, apontar possíveis riscos do 

ponto de vista jurídico e recomendar providências, para salvaguardar a autoridade 

assessorada, a quem compete avaliar a real dimensão do risco e a necessidade de se 

adotar ou não a precaução recomendada 

 

 Devemos esclarecer que cabe a está Assessoria, prestar consultoria sob o prisma 

estritamente jurídico, sem adentrar em aspectos relativos à conveniência e oportunidade dos atos 

praticados, sem analisar aspectos de natureza eminentemente técnico-administrativa, a luz do que 

dispõem a Constituição Federal e demais legislação pertinente ao caso. Importante repisar que 

diante da exclusão da análise técnica, ainda que sobre estes realize eventualmente sugestões de 

atuação, se adotará a premissa de que a autoridade competente municiou-se dos conhecimentos 

específicos imprescindíveis. 

 

 

a. Os serviços sociais autônomos – sistema “S”  

 

Os Serviços Sociais Autônomos compõem a categoria dos entes paraestatais ou 

Terceiro Setor, atuando ao lado do Estado, sob seu amparo, cooperando nos setores, 

atividades e serviços que lhes são atribuídos, por serem considerados de interesse específico 

de determinados beneficiários. 
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As entidades pertencentes ao Sistema "S": Senai, Sesi, Senac, Sesc, Senat, Sest, 

Senar, Sebrae, Sescoop; 

 

São características dos serviços sociais autônomos: 

 

- São criados ou autorizados por lei; 

 

- São pessoas jurídicas de direito privado; 

 

- São destinadas a ministrar assistência ou ensino a certas 

categorias sociais ou grupos profissionais; 

 

- São mantidos por dotações orçamentárias ou contribuições   

parafiscais; 

 

- Não têm finalidade lucrativa. 

 

Os mesmos não prestam serviço público delegado pelo Estado, mas atividade privada 

de interesse público, serviços esses, não exclusivos do Estado. 

 

Suas atividades se concentram nas áreas relativas à assistência social e à formação 

profissional e educação para o trabalho, além da promoção de ações fomentadoras do setor 

econômico ao qual se vincula. 

 

 

Segundo Rafael Maffini Serviços Sociais Autônomos são: 

 

Pessoas jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, cuja 

finalidade é a prestação de serviços assistenciais a certos grupos 

profissionais ou de natureza médica, de ensino ou, em geral, de 

assistência social. Não integram a estrutura da Administração 

Pública, embora alguns desses serviços sociais autônomos 
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tenham recursos que são decorrentes de contribuições 

patronais, arrecadadas pela Previdência Social. 

 

 

Considerando o conceito dado pelo autor Rafael Maffini, os Serviços Sociais 

Autônomos são entidades de direito privado que não integram a Administração Pública. 

 

Marçal Justem Filho  discorre sobre os serviços sociais autônomos o seguinte: 

 

No entanto, a natureza supra-individual dos interesses 

atendidos e o cunho tributário dos recursos envolvidos impõe a 

aplicação de regras de direito público. O relacionamento entre 

o Serviço Social Autônomo e a realização de seus fins reflete 

uma função de interesse público. Ainda que não exista exercício 

de competências estatais (especialmente daquelas de cunho 

autoritativo) nem possibilidade de autuação dotada de 

coercitividade, tem-se de reputar que a atuação desempenhada 

pelos Serviços Sociais Autônomos é norteada pelos mesmos 

princípios fundamentais que disciplinam a atividade 

administrativa. Logo, os integrantes da categoria profissional, 

subordinados a determinado serviço social autônomo, podem 

exigir a observância pelos administradores. 

 

b. Natureza Jurídica dos Serviços Sociais Autônomos 

 

 

        Entendimento de José dos Santos Carvalho Filho  assevera que os serviços 

sociais autônomos, “apesar de serem entidades que cooperam com o Poder Público, não integram 

o elenco das pessoas da Administração Indireta, razão por que seria impróprio considerá-las 

pessoas administrativas”. 

 

Segundo entendimento doutrinário de Maria Sylvia Zanella Di Pietro 
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Os Serviços Sociais Autônomos são entidades criadas por lei 

específica, sem fins lucrativos e cuja principal finalidade é 

prestar serviços de utilidade pública (não exclusivos do 

Estado), como assistência ou ensino a certas categorias sociais 

ou grupos profissionais. São entes de cooperação do Poder 

Público, mantidos por dotações orçamentárias ou por 

contribuições parafiscais. 

 

José dos Santos Carvalho Filho1 assegura que os serviços sociais autônomos, “apesar 

de serem entidades que cooperam com o Poder Público, não integram o elenco das pessoas da 

Administração Indireta, razão por que seria impróprio considerá-las pessoas administrativas”. 

 

Diante da lição dos doutrinários citados, constata-se que os serviços sociais autônomos 

são entidades que possuem natureza jurídica de direito privado, criados ou autorizados por lei 

específica, para o exercício de funções de interesse Público, chamados serviços não exclusivos 

do Estado, tais como de assistência social, educação e formação profissional, mediante o 

recebimento de contribuições parafiscais, arrecadadas pela Previdência Social. 

 

Marçal Justem Filho2 entende que “os Serviços Sociais Autônomos são mantidos 

mediante contribuições instituídas no interesse de categorias profissionais ou de intervenção 

no domínio econômico, de natureza tributária”. 

 

Já o doutrinário mestre Diógenes Gasparini entende que os serviços sociais autônomos 

não se subordinam a Administração Pública e são dotados de patrimônio e administração 

próprios: 

 

Essas entidades, entes privados de cooperação da Administração 

Pública, sem fins lucrativos, genericamente denominadas Serviços 
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Sociais Autônomos, foram criadas mediante autorização legislativa 

federal, mas não prestam serviços públicos, nem integram a 

Administração Pública federal direta ou indireta, ainda que dela 

recebam reconhecimento e amparo financeiro. Exercem isto sim, 

atividades privadas de interesse público. São dotadas de patrimônio e 

administração próprios. Não se subordinam à Administração Pública 

Federal, apenas se vinculam ao Ministério cuja atividade, por natureza, 

mais se aproxima das que desempenham, para controle finalístico e 

prestação de contas. São associações, sociedades civis ou fundações 

criadas segundo o modelo ditado pelo Direito Privado, mas delas 

distinguem-se pelo poder de exigirem contribuições de certos 

obrigados (industriais e comerciantes), instituídas por lei conforme o 

previsto no art. 149 da Lei Magna. 

 

 

        Diante dos conceituados doutrinadores acima citados, que descorreram sobre 

a natureza jurídica dos serviços Sociais Autônomos ficou claro que os serviços sociais autônomos 

são entidades que possuem natureza jurídica de direito privado, criados ou autorizados por lei 

específica, para o exercício de funções de interesse Público, chamados serviços não exclusivos do 

Estado, tais como de assistência social, educação e formação profissional, mediante o 

recebimento de contribuições parafiscais, arrecadadas pela Previdência Social. 

    

         Referida descrição consubstancia com a plausibilidade da contratação por 

meio de inexigibilidade de licitação, nos termos do art. 25, II da Lei Federal n.º 8.666/1993. 

 

 

c. Viabilidade jurídica da inexigibilidade de licitação 

 

                A contratação direta pretendida, na hipótese de inexigibilidade de licitação, é 

perfeitamente possível, eis que encontra fundamento factual e legal. Senão vejamos. 

 

http://www.jusbrasil.com.br/topicos/11310393/artigo-25-da-lei-n-8666-de-21-de-junho-de-1993
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/11310331/inciso-iii-do-artigo-25-da-lei-n-8666-de-21-de-junho-de-1993
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/1027021/lei-de-licita%C3%A7%C3%B5es-lei-8666-93
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                A Constituição da República impõe ao Poder Público o dever de observar o 

princípio instrumental da licitação, cuja finalidade - em termos simplórios - é propiciar a 

contratação mais vantajosa à Administração. 

 

Art. 37, XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as 

obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante 

processo de licitação pública que assegure igualdade de 

condições a todos os concorrentes, com cláusulas que 

estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições 

efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá 

as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis 

à garantia do cumprimento das obrigações. 

 

                Tal princípio – o da licitação, por ser regra, deve ser lido da forma mais 

extensível quanto possível, ao passo que as exceções devem ser lidas e interpretadas de forma 

restritiva. Assim manda a boa hermenêutica por meio do enunciado da interpretação restritiva 

das regras de exceção. Na prática, licitar sempre quando possível, contratar sem licitação somente 

quando estritamente necessário. 

 

                Entretanto, a Carta Magna prevê expressamente a existência de casos que 

excepcionam o dever de licitar. São os casos das licitações tidas por inexigíveis, dispensadas ou 

dispensáveis. 

 

                A contratação ora sob análise se amolda à hipótese de inexigibilidade de 

licitação, eis que se subsume à hipótese do art. 25, II da Lei n.º 8.666/1993. 

 

                Justifica-se tendo em vista as necessidades de Introdução ao conhecimento do 

mercado de trabalho, e necessidade da formação de profissionais a fim de que estes constituam 

seus próprios empreendimentos para que produzam ou acrescentem, ao município e região. 

http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/155571402/constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-constitui%C3%A7%C3%A3o-da-republica-federativa-do-brasil-1988
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/155571402/constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-constitui%C3%A7%C3%A3o-da-republica-federativa-do-brasil-1988
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/11310393/artigo-25-da-lei-n-8666-de-21-de-junho-de-1993
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/11310331/inciso-iii-do-artigo-25-da-lei-n-8666-de-21-de-junho-de-1993
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/1027021/lei-de-licita%C3%A7%C3%B5es-lei-8666-93
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Diante da subjetividade que permeia a contratação inferimos que não há parâmetros 

objetivos hábeis a autorizar disputa em âmbito concorrencial. Diante disso impõe-nos afirmar 

que a licitação, in casu, não é possível. 

 

Nesse diapasão segundo a Lei Federal n.º 8.666/1993: 

 

Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de 

competição, em especial: 

[...] 

II - para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 

desta Lei, de natureza singular, com profissionais ou empresas 

de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços 

de publicidade e divulgação; 

 

                 Forçar a Administração Pública a realizar licitação, nestes casos, resultaria em 

prejuízos financeiros e em violação direta ao princípio da economicidade. O procedimento 

resultaria inútil e contrário ao interesse do Poder Público e, no ponto, não se olvide os altos custos 

dispendidos pela Administração toda vez que realiza licitações, seja com a mobilização do aparato 

técnico ou administrativo que utiliza para levar a cabo o procedimento. 

 

                Diante do contexto factual, não seria viável lançar mão de licitação porque 

indubitavelmente estamos diante da ausência do seu pressuposto lógico. E mesmo que não lhe 

faltasse tal premissa, a doutrina é pacífica em reconhecer que a inexigibilidade abrange também 

os casos em que a contratação necessária a satisfazer a necessidade estatal é incompatível com a 

natureza do procedimento licitatório, o que seria suficiente para proceder-se a inexigibilidade. 

 

                Celso Antônio Bandeira de Mello, citado por Marçal Justen Filho, ao analisar o 

caput do art. 25, com a costumeira precisão, ensina: 

http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/1027021/lei-de-licita%C3%A7%C3%B5es-lei-8666-93
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“Em suma: sempre que se possa detectar uma induvidosa e 

objetiva contradição entre o atendimento a uma finalidade 

jurídica que incumba à Administração perseguir para o bom 

cumprimento de seus misteres e a realização de certame 

licitatório, porque este frustraria o correto alcance do bem 

jurídico posto sob sua cura, ter-se-á de concluir que está 

ausente o pressuposto jurídico da licitação e se, esta não for 

dispensável com base em um dos incisos do art. 24, deverá 

ser havida como excluída com supedâneo no art. 25, caput.” 

 

                 E arremata o saudoso Hely Lopes Meirelles: 

 

“casuísmos e a inépcia do legislador não podem ser 

invocados para impor o procedimento licitatório quando 

este se mostrar absolutamente incompatível com a 

orientação pretendida pela Administração” 

 

 

Cabe à entidade promover o enquadramento legal adequado nos casos de 

inexigibilidade, quando se configurar situações de inviabilidade de competição, nos termos do 

artigo 10 do Regulamento de Licitações e Contratos, devendo atentar o fato de que para a 

inexigibilidade de licitação se sujeita à fundamentada demonstração de que a singularidade do 

objeto, aliada ao caráter técnico profissional especializado dos serviços e à condição de notória 

especialização do prestador, inviabilizam a competição no caso concreto, fazendo constar do 

processo correspondente os elementos necessários à comprovação dos referidos pressupostos. 

 

 

Art. 10. A licitação será inexigível quando houver 

inviabilidade de competição, em especial: 
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I - na aquisição de materiais, equipamentos ou gêneros 

diretamente de produtor ou fornecedor exclusivo; 

II - na contratação de serviços com empresa ou 

profissional de notória especialização, assim entendido aqueles 

cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente de 

desempenho anterior, estudos, experiências, publicações, 

organização, aparelhamento, equipe técnica ou outros 

requisitos relacionados com sua atividade, permita inferir que o 

seu trabalho é o mais adequado à plena satisfação do objeto a 

ser contratado; 

III - na contração de profissional de qualquer setor 

artístico; 

IV - na permuta ou doação em pagamento de bens, 

observada a avaliação atualizada;  

V - na doação de bens; 

 

Por seu turno, o mestre Marçal afirma que a inviabilidade de licitação é uma 

consequência que pode ser produzida por diferentes causas as quais consistem nas diversas 

hipóteses de ausências de pressupostos necessários à licitação. 

 

Hely Lopes Meirelles3 ensina que a impossibilidade jurídica de competição decorre da 

natureza especifica do negócio ou dos objetivos apontados pela Administração, não cabendo 

pretender-se melhor proposta quando só um é proprietário do bem desejado pelo Poder 

Público ou reconhecidamente capaz de cumprir adequadamente determinado contrato. 

 

 

d. Contratação de Profissional de Notória Especialização 

 

A inviabilidade de competição para a contratação de serviços técnicos, dispostos no 

inciso II do artigo 25 da Lei de Licitações (Lei nº 8.666/93), bem como no inciso II, artigo 10, 
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do Regulamento de Licitações e Contratos do Sistema “S”, decorre da presença simultânea de 

três requisitos: serviço técnico especializado, natureza singular do serviço e notória 

especialização do contratado. 

 

Nas lições do mestre Helly Lopes Meirelles4 consta que: 

 

 

Serviços técnicos profissionais especializados, no consenso 

doutrinário, são os prestados por quem, além da habilitação 

técnica e profissional – exigida para os serviços técnicos 

profissionais em geral -, aprofundou-se nos estudos, no 

exercício da profissão, na pesquisa científica, ou através de 

cursos de pós-graduação ou de estágios de aperfeiçoamento. 

Bem por isso, Celso Antônio considera-os singulares, posto que 

marcados por características individualizadora, que os 

distinguem dos oferecidos por outros profissionais do mesmo 

ramo. 

 

 

Nota-se que o serviço deverá ter natureza singular, que conforme conceituado por 

Gasparini5 “é aquele que é portador de tal complexidade executória que o individualiza, 

tornando-o diferentes dos da mesma espécie, e que exige, para a sua execução, um 

profissional ou empresa de especial qualificação”. 

 

A natureza singular resulta da conjugação de dois elementos entre si relacionados, 

sendo um deles a excepcionalidade da necessidade a ser satisfeita e a ausência de viabilidade de 

seu atendimento por parte de um profissional especializado padrão. A natureza singular deve 

ser entendida como uma característica especial. 
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Para a execução do serviço de natureza singular, a lei exigiu o requisito de notória 

especialização, ou seja, há a necessidade dos dois requisitos conjuntamente: a especialização e 

a notoriedade. Assim defini Marçal Filho6: 

 

 

A especialização consiste na titularidade objetiva de requisitos 

que distinguem o sujeito, atribuindo-lhe maior habilitação do 

que a normalmente existente no âmbito dos profissionais que 

exercem a atividade. Isso se traduz na existência de elementos 

objetivos ou formais, tais como a conclusão de cursos, pós-

graduação (...). O que não se dispensa é a evidência objetiva da 

especialização e qualificação do escolhido. 

 

A notoriedade significa o reconhecimento da qualificação do 

sujeito por parte da comunidade. Ou seja, trata-se de evitar que 

a qualificação seja avaliada exclusivamente no âmbito interno 

da Administração (...). Não se exige notoriedade no tocante ao 

público em geral, mas que o conjunto dos profissionais de um 

certo setor reconheça no contratado um sujeito dotado de 

requisitos de especialização. 

 

 

A notória especialização é a comprovação objetiva de elementos que qualificam esse 

profissional, atribuindo-lhe uma maior habilitação com relação aos demais profissionais do 

mercado, juntamente com o reconhecimento dessa habilitação no meio profissional do setor. 

 

Para a devida configuração da notória especialização não se faz necessário que a 

empresa ou profissional sejam único no mercado, mas precisam reunir algumas 

particularidades, especialidades que os diferenciam dos demais prestadores de serviços. 
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Ressalta-se ainda que não basta que o serviço seja técnico, é indispensável também que 

seja de natureza singular, prestado por profissionais ou empresas de notória especialização. 

 

 

A licitação inexigível é aquela em que não há viabilidade de sua realização por falta de 

competitividade, seja pela singularidade do objeto ou do ofertante. Nesses termos, a relação 

trazida à baila no art. 25 da lei de Licitações ou no artigo 10 do Regulamento de Licitações e 

Contratos do Sistema S é meramente exemplificativa, ou seja, pode haver situações outras em 

que a competição é inexigível, o que enseja a incidência da referida exceção do dever de licitar. 

Em outras palavras, a expressão “em especial” disposta no final do caput do art. 25 reforça a 

natureza do instituto, de que as hipóteses elencadas em seus três incisos estão em numerus 

apertus. 

 

O §1º do art. 25 dá-nos a definição de notória especialização, nos seguintes 

termos: 

 

Considera-se de notória especialização o profissional ou 

empresa cujo conceito no campo de sua especialidade, 

decorrente de desempenho anterior, estudos, experiências, 

publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica, ou 

de outros requisitos relacionados com suas atividades, permita 

inferir que o seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais 

adequado à plena satisfação do objeto do contrato. 

 

Conforme devidamente defendido por Cintra do Amaral7 a Administração Pública 

através de seu poder discricionário poderá escolher diretamente, sem licitação a proposta mais 

adequada. 
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Se o profissional ou empresa de notória especialização fosse - 

como muitos desavisadamente sustentam - o único, não se 

poderia dizer que seria o mais adequado. Se a lei se refere ao 

mais adequado, o pressuposto é de que há pelo menos dois, 

dentro os quais a autoridade superior escolhe um. Em princípio 

a Administração tem liberdade (discricionariedade) para 

determinar qual desses, em seu entender e em casos concretos, 

é o mais adequado. E contratá-lo diretamente, sem licitação. 

Salvo em certos casos em que o fator predominante não é o 

instrutor ou docente porque o grau de complexidade do 

treinamento é mínimo, o que lhe retira o caráter de singular. 

 

 

Assim, considerando que os profissionais ou empresas são incomparáveis, há 

inviabilidade de competição, impossibilitando a Administração Pública de realizar 

procedimento licitatório, haja vista que a adoção do tipo de licitação de “menor preço” 

resultaria, na maioria dos casos, na obtenção de qualidade inadequada; a de “melhor Técnica” 

e “técnica e preço” seriam inviáveis, pois não se poderia solicitar a apresentação de proposta 

técnica, tendo em vista que a mesma seria, a rigor, o programa e a metodologia, de pouca ou 

nenhuma diferenciação. 

 

É Importante registrar que o êxito do treinamento depende, basicamente, a atuação 

dos instrutores ou docentes que são incomparáveis, singulares, o que torna inviável a 

competição. 

 

Para Celso Antônio Bandeira de Mello8, conhecendo o caráter subjetivo para a 

contratação direta por inexigibilidade de licitação, elucida com brilho a questão: 
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É natural, que, em situações deste gênero, a eleição do eventual 

contratado – a ser obrigatoriamente escolhido entre os sujeitos 

de reconhecida competência na matéria, recaia em profissional 

ou empresa cujos desempenhos despertem no contratante a 

convicção de que, para o caso, serão presumivelmente mais 

indicados do que os de outros, despertando-lhe a confiança de 

que produzirá a atividade mais adequada para o caso. 

 

 

Da mesma forma como previsto no artigo 25, II, c/c com o artigo 13 da Lei de 

Licitações o Regulamento de Licitações e Contratos dos Serviços Sociais Autônomos dispõe 

em seu artigo 10: “A licitação será inexigível quando houver inviabilidade de 

competição, em especial”. 

 

Segundo Fernando José Gonçalves Acunha9 a inviabilidade de competição na 

contratação de cursos não reside na exclusividade, mas, especialmente, na impossibilidade de 

haver critérios objetivos pela singularidade e notória especialização. Corroborando com esse 

entendimento, o TCU já se manifestou nos seguintes termos: 

 

 

São tantas as variáveis que influem na definição do perfil ideal 

dos professores e instrutores adequados a cada caso, que 

dificilmente se pode defender a tese de que haja efetiva 

viabilidade de licitação para formalizar tais contratos (TCU- 

Decisão nº 747/97). 

 

 

Portanto, a Administração não pode realizar licitação para treinamento porque os 

profissionais ou empresas são incomparáveis. Não há, portanto, viabilidade de competição. A 
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adoção de uma licitação do tipo menor preço, por exemplo, poderia conduzir à obtenção de 

uma qualidade inadequada. Sendo assim, verifica-se que, diante das qualidades dos 

profissionais, estão configurados os requisitos da singularidade do objeto e notória 

especialização. Deve ser levado em conta critérios como a didática do ministrante, o 

conhecimento do assunto, a experiência profissional, dentre outros, na forma como já 

reconheceu a Corte de Contas, a legitimar a contratação dos serviços técnicos profissionais 

especializados por inexigibilidade. 

 

Desse modo, o Enunciado de Súmula nº 264/2011 do TCU estabelece que a 

contratação direta fundamentada na existência de notória especialização somente será viável 

quando ficar devidamente comprovada a natureza singular do objeto licitado: 

 

A inexigibilidade de licitação para a contratação de serviços 

técnicos com pessoas físicas ou jurídicas de notória 

especialização somente é cabível quando se tratar de serviço de 

natureza singular, capaz de exigir na seleção do executor de 

confiança, grau de subjetividade insuscetível de ser medido 

pelos critérios objetivos de qualificação inerentes ao processo 

de licitação, nos termos do art. 25, inciso II, da Lei nº 8.666/93.  

 

e. Requisitos legais da Lei n.º 8.666/1993 

 

        Conforme já falamos, a contratação sob análise amolda-se à hipótese do 

art. 25, II da lei de Licitações e Contratos: 

 

Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade 

de competição, em especial: 

 

II - para a contratação de serviços técnicos enumerados no 

art. 13 desta Lei, de natureza singular, com profissionais ou 

http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/1027021/lei-de-licita%C3%A7%C3%B5es-lei-8666-93
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/11310393/artigo-25-da-lei-n-8666-de-21-de-junho-de-1993
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/11310331/inciso-iii-do-artigo-25-da-lei-n-8666-de-21-de-junho-de-1993
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/1027021/lei-de-licita%C3%A7%C3%B5es-lei-8666-93
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empresas de notória especialização, vedada a 

inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação; 

 

        Marçal Justen Filho (2012, p. 406∕407) afirma que a inviabilidade de 

competição, de acordo com o artigo 25 da Lei 8.666∕93, pode ocorrer, exemplificativamente, nas 

seguintes situações: 

a)    Ausência de alternativas: quando existe uma 

única solução e um único particular em condições de 

executar a prestação; 

b)    Ausência de mercado concorrencial: ocorre nos 

casos de serviços de natureza personalíssima; 

c)    Ausência de objetividade na seleção do objeto: 

não há critério objetivo para escolher o melhor; 

d)    Ausência de definição objetiva da prestação a 

ser executada: não há possibilidade de competição pela 

ausência de definição prévia das prestações exatas e 

precisas a serem executadas ao longo do contrato. 

 

                Marçal Justen filho corrobora ao afirmar que a “inexigibilidade apenas se 

configura diante da presença cumulativa dos três requisitos” Em análise aos requisitos, tem-se, 

em primeiro plano as disposições constantes no art. 13, da Lei nº 8.666/93: 

 

Art. 13. Para os fins desta Lei, consideram-se serviços técnicos 

profissionais especializados os trabalhos relativos a: 

 

I – estudos técnicos, planejamentos e projetos básicos ou 

executivos; 

II – pareceres, perícias e avaliações em geral; 

III – assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras 

ou tributárias; 
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IV – fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou 

serviços; 

V –   patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas; 

VI – treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; 

VII – restauração de obras de arte e bens de valor histórico. 

 

Note-se que o inciso VI caracteriza a capacitação do agente público como serviço 

técnico profissional especializado, preenchendo o primeiro requisito do art. 25, da Lei nº 

8.666/93. 

 

Quanto à natureza singular do serviço, tem-se que a singularidade não é a falta de 

pluralidade de profissionais ou empresas para a exercer determinada função e sim de 

características especiais. Trata-se de característica singular em razão da natureza intelectual que 

possui característica de personalismo inconfundível. 

 

Carlos Cintra do Amaral assim trata da singularidade para o serviço de capacitação 

de servidores públicos: 

 

A singularidade reside em que dessa ou dessas pessoas físicas (instrutores ou 

docentes) requer-se: 

 

a) experiência; 

b) domínio do assunto; 

c) didática; 

d) experiência e habilidade na condução de grupos 

freqüentemente 

heterogêneos, inclusive no que se refere à formação profissional; 

e) capacidade de comunicação. 

 

Como não se pode dissociar o treinamento da instituição, instrutor ou docente, essa 

singularidade subjetiva é também objetiva. Vale dizer: também o serviço por ele prestado é 

singular. 
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Por fim, deve-se caracterizar a notória especialização sendo que o § 1º do artigo 25 da Lei 

8666/93 assim definiu: 

 

§ 1º Considera-se de notória especialização o profissional ou empresa 

cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho 

anterior, estudos, experiências, publicações, organização, aparelhamento, 

equipe técnica, ou de outros requisitos relacionados com suas atividades, 

permita inferir que o seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais 

adequado à plena satisfação do objeto do contrato. 

 

Note-se que o § 1º, do art. 25, da Lei nº 8.666/93 enumerou elementos hábeis para a 

Administração identificar a notoriedade, como: desempenho anterior, estudos, experiências, 

publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica, ou de outros requisitos relacionados 

com suas atividades. 

 

A notoriedade se faz pelo conhecimento da alta capacidade do profissional ou da empresa 

que possuam currículo satisfatório diante da necessidade da Administração. 

 

Geralmente a Administração terá profissionais ou empresas à sua disposição aptas para 

tal realização, profissionais estes de elevada qualificação. No entanto, a Administração possui 

margem de discricionariedade para escolher a empresa que mais lhe parecer adequada. Frisa-se 

que esta discricionariedade tem que possuir sintonia com a necessidade administrativa à qualidade 

almejada. 

 

Destaca-se, ademais, que a contratação de curso de capacitação para os servidores 

públicos poderá e em alguns casos deverá ser realizada pelo processo de inexigibilidade, pois 

consiste em singularidade do objeto, notória especialização dos profissionais ou empresa e está 

enumerado no art. 13 da Lei nº 8.666/93. 

 

O Tribunal de Contas da União assim se manifestou ao tratar da inexigibilidade de 

licitação para cursos de aperfeiçoamento: 
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[...] as contratações de professores, conferencistas ou instrutores 

para ministrar cursos de treinamento ou aperfeiçoamento de 

pessoal, bem como a inscrição de servidores para participação de 

cursos abertos a terceiros, enquadram-se na hipótese de 

inexigibilidade de licitação prevista no inciso II do art. 25, 

combinado com o inciso VI do art. 13 da Lei nº 8.666/93. (Processo 

nº TC 000.830/98-4, rel. Min. Adhemar Paladini Ghisi. Decisão n. 

439/1998, do Plenário) Exemplificativamente, a Advocacia Geral 

da União, através da Orientação Normativa nº 18, de 1º de abril de 

2009, assim se posiciona 

 

f. Da escolha do fornecedor e do preço 

 

     A validade da contratação depende da verificação da razoabilidade do preço a ser 

desembolsado pela Administração Pública. A regra não se vincula precipuamente à contratação 

direta, afinal, não se admite, em hipótese alguma, que a Administração Pública efetive contratação 

por valor desarrazoado.  

 

    A questão adquire outros contornos em contratações diretas, em virtude da ausência 

de oportunidade para fiscalização mais efetiva por parte da comunidade e dos próprios 

interessados. 

 

     No caso em análise,  o contrato firmado com o Município mantem-se nos padrões dos 

contratos com outros municípios, seguindo, ao que se indica, a tabela dos preços praticados pela 

Empresa paraestatal, estando dentro da razoabilidade, não se vislumbrando desta forma o 

superfaturamento. 

 

     É obvio, portanto, que a razoabilidade do preço depende da equivalência das 

condições contratuais, que no presente caso foi atendido. 
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Os serviços prestados pela empresa são específicos na área contratada, com atuação no 

território nacional. 

 

  Justificativa: Conscientizar o operador para com os procedimentos de segurança 

de acordo com a operação de maquinas pesadas, estabelecendo uma conduta profissional 

e segura, bem como, zelar pelo melhor desempenho e rendimento do equipamento, 

evitando manutenções corretivas, conforme orientação de segurança, operação e 

recomendações da NR 11 e NR 12. 

 

CONCLUSÃO 

 

Diante do exposto, opina pela contratação por Inexigibilidade para a Contratação 

do SERVIÇO SOCIAL DA INDUSTRIA - SESI inscrita no CNPJ sob nº 03.777.341/0112-

81 para realização de capacitação e treinamento NR11- segurança na operação de 

máquinas pesadas, para servidores da Secretaria Municipal de Obras e Serviços. 

 

É notoriamente sabido que, por se tratar de contratação de profissional especializado, de 

natureza singular e de notória especialização do contratado, a competição se torna inviável 

resultando, portanto, na inexigibilidade de licitação.  

 

Portanto, pelo que restou demonstrado, o parecer desta Assessoria Jurídica é pela 

realização de processo licitatório na modalidade de inexigibilidade de licitação, com 

fulcro art. 25, inciso II, da Lei nº 8.666/93. 

 

Por derradeiro, cumpre ressaltar que a Assessoria Jurídica do Município emite parecer sob 

o prisma estritamente jurídico, não lhe cabendo se imiscuir quanto à conveniência e à 

oportunidade dos atos praticados no âmbito da Administração Pública, nem mesmo analisar 

aspectos de cunho eminentemente técnico-administrativo, no mais, este parecer é de caráter 

meramente opinativo, não vinculando, portanto, a decisão da Gestora Municipal (TCU, 

Acórdão nᵒ 2935/2011, Plenário, Rel. Min. WALTON ALENCAR RODRIGUES, DOU de 

17/05/2011). Nas palavras de JUSTEN FILHO (2014. p. 689) “o essencial é a regularidade dos 
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atos, não a aprovação da assessoria jurídica”, ou seja, o gestor é completamente livre em seu 

poder de decisão. 

 

Salvo melhor juízo, é o parecer. 

 

 

Rio das Antas/SC, 25 de agosto de 2023 

 

 

Gilbert Da Silva 

Procurador 

OAB/SC nº 044.253 
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